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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2025 – SEMHOU 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 002/2025 – SEMHOU 
 

REGIME JURÍDICO: LEI Nº 14.133/2021 
DATA DE PUBLICAÇÃO: 15/09/2025 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 30 (TRINTA) DIAS  
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ, Estado do Amapá, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 05.995.766/0001-77, com sede na 
Av. Fab, 840, Centro,  Macapá-AP, por  meio  da  SECRETARIA MUNICIPAL DE 
HABITAÇÃO E ORDENAMENTO URBANO - SEMHOU, torna público que realizará 
CREDENCIAMENTO, na modalidade ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024, da Lei Federal nº 
14.620, de 13 de julho de 2023, da Portaria MCID nº 1.295, de 5 de outubro de 2023, 
da Lei Municipal nº 2.562, de 12 de abril de 2022, alterada pela Lei Municipal nº 2.600, 
de 30 de agosto de 2022, do Decreto Municipal nº 4.066, de 15 de dezembro de 2023, 
alterado pelo Decreto Municipal nº 833 de 13 de janeiro de 2025, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. Objeto Principal 
 
O edital tem por objeto credenciar junto ao Programa Casa Macapá empreendimento 
imobiliário, que tenham Contrato de Apoio à Produção com recurso do FGTS para 
atendimento de até 400 (quatrocentas) Unidades Habitacionais no âmbito do 
Programa Federal Minha Casa, Minha Vida, para atendimento às famílias que 
satisfaçam os pré-requisitos do referido Programa e que possuam renda mensal 
enquadrada na Faixa I e Faixa II, em parceria com a Caixa Econômica Federal, agente 
financeiro, viabilizando a execução de recursos das emendas parlamentares nº 
202438970001 no valor de R$ 10.785.503,00, nº 202438970002 no valor de R$ 
2.454.054,00,  e nº  202471050004  R$ 15.233.583,00, totalizando o valor de R$ 
28.473.140,00 no âmbito da Ação Orçamentária 00CW - subvenção econômica 
destinada à ampliação do acesso ao financiamento habitacional, tendo como 
beneficiário indicado a Prefeitura Municipal de Macapá-AP. 
 
 
1.2. Especificações do Objeto 
 
O credenciamento abrange empreendimentos habitacionais que atendam 
cumulativamente aos seguintes requisitos: 
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a) Modalidades de Empreendimentos: - Unidades habitacionais verticais 
(apartamentos em edifícios) - Unidades habitacionais horizontais (casas em 
condomínios ou loteamentos) - Empreendimentos de interesse social e 
específico - unidades novas, usadas, requalificadas ou retrofitadas. 

b) Localização: - Situados no território do Município de Macapá-AP, em 
conformidade com o Plano Diretor Municipal e com infraestrutura urbana 
adequada ou em processo de implantação. 

c) Situação Contratual com o agente financeiro: - Empreendimentos com Contrato 
de Apoio à Produção firmado com instituição financeira habilitada - Recursos 
provenientes do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) - 
Enquadramento no Programa Minha Casa, Minha Vida - Aprovação técnica e 
jurídica pela instituição financeira. 

 
1.3. Faixas de Atendimento 
 
O credenciamento destina-se ao atendimento de famílias enquadradas nas seguintes 
faixas de renda, conforme art. 5º da Lei Federal nº 14.620/2023: 
 

a) Faixa Urbano 1: Renda bruta familiar mensal até R$ 2.850,00 
b) Faixa Urbano 2: Renda bruta familiar mensal entre RS 2.850,01 a RS 4.700,00 

 
1.4 Enquadramento Legal   
 
O presente credenciamento enquadra-se na hipótese do art. 3º, inciso I, do Decreto 
nº 11.878/2024, que regulamenta os procedimentos de credenciamento no âmbito da 
Lei nº 4.133/2021, caracterizando-se como contratação direta em razão da 
inviabilidade de competição, considerando a natureza específica do objeto e a 
necessidade de atendimento contínuo à demanda habitacional do município. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
2.1. Justificativa Constitucional e Legal 
 
O direito à moradia constitui direito social fundamental, expressamente previsto no art. 
6º da Constituição Federal de 1988, que estabelece: "São direitos sociais a educação, 
a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição". Esta garantia constitucional impõe ao Poder Público, em 
todas as suas esferas, o dever de implementar políticas públicas efetivas para 
assegurar o acesso à habitação digna para toda a população. 
 
O art. 30, inciso II, da Constituição Federal, estabelece a competência municipal para 
"suplementar a legislação federal e a estadual no que couber", enquanto os arts. 256 
e 257 da Lei Orgânica do Município de Macapá determinam que compete a esta 
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municipalidade formular e executar a política habitacional local, visando à ampliação 
da oferta de moradia de interesse social.  
 
2.2. Fundamentação na Lei Federal nº 14.620/2023 
 
A Lei Federal nº 14.620, de 13 de julho de 2023, que dispõe sobre o Programa Minha 
Casa, Minha Vida, estabelece em seu art. 1º que o programa "tem por finalidade 
promover o direito à cidade e à moradia de famílias residentes em áreas urbanas e 
rurais, associado ao desenvolvimento urbano, econômico, social e cultural, à 
sustentabilidade, à redução de vulnerabilidades e à prevenção de riscos de desastres, 
à geração de trabalho e de renda e à elevação dos padrões de habitabilidade, de 
segurança socioambiental e de qualidade de vida da população". 
 
Os objetivos do programa, elencados no art. 2º da referida lei, incluem a redução das 
desigualdades sociais e regionais, a ampliação da oferta de moradias para atender às 
necessidades habitacionais da população de baixa renda, a promoção da melhoria de 
moradias existentes e o estímulo à modernização do setor habitacional com vistas à 
sustentabilidade ambiental e à melhoria da qualidade da produção habitacional. 
 
2.3. Regulamentação pela Portaria MCID nº 1.295/2023 
 
A Portaria MCID nº 1.295, de 5 de outubro de 2023, regulamenta a iniciativa Minha 
Casa, Minha Vida Cidades e demais aportes de recursos públicos aplicáveis à linha 
de atendimento de provisão financiada de unidades habitacionais novas ou usadas 
em áreas urbanas com recursos do FGTS. Esta portaria estabelece as modalidades 
de atendimento, os limites de aporte financeiro por faixa de renda e as atribuições dos 
diversos participantes da iniciativa. 
 
Conforme o art. 6º, inciso IV, da referida portaria, compete ao Ente Público 
subnacional "indicar ao Agente Financeiro os empreendimentos beneficiados, a partir 
de processo de cadastramento da oferta de unidades habitacionais pelas empresas 
do ramo da construção civil de forma idônea e transparente", bem como 
"responsabilizar-se integralmente pela indicação de famílias potencialmente 
contempladas, conforme renda, diretrizes de priorização e competências previstas 
nesta Portaria, de forma idônea e transparente". 
 
2.4. Legislação Municipal Aplicável 
 
A Lei Municipal nº 2.562, de 12 de abril de 2022, alterada pela Lei Municipal nº 2.600, 
de 30 de agosto de 2022, institui o Programa Municipal de Habitação Casa Macapá, 
estabelecendo em seu art. 3º o objetivo de "criar mecanismos de incentivo à produção 
de empreendimentos habitacionais de interesse social urbano e rural, 
empreendimentos de interesse específico, a requalificação de imóveis ou aquisição 
de unidades habitacionais destinadas às famílias habilitadas". 
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O Decreto Municipal nº 4.066, de 15 de dezembro de 2023, alterado pelo Decreto 
Municipal nº 833, de 13 de janeiro de 2025, regulamenta a concessão de subvenção 
econômica a título de contrapartida financeira às operações de crédito com recursos 
do FGTS, estabelecendo os valores de subvenção por faixa de renda e os critérios de 
seleção dos beneficiários. 
 
2.5. Justificativa da Modalidade de Credenciamento 
 
A adoção da modalidade de credenciamento justifica-se pela necessidade de 
estabelecer um cadastro permanente de empresas aptas a fornecer unidades 
habitacionais no âmbito dos programas habitacionais municipais e federais, 
permitindo o atendimento contínuo e eficiente da demanda habitacional do município.  
 
O credenciamento apresenta as seguintes vantagens para a Administração Pública:  
 

a) Celeridade no Atendimento: Permite a contratação imediata de unidades 
habitacionais conforme a demanda identificada, sem a necessidade de realizar 
procedimentos licitatórios específicos para cada contratação.  

b) Transparência e Isonomia: Assegura tratamento isonômico a todas as 
empresas interessadas, mediante processo público e transparente de 
credenciamento.  

c) Eficiência Administrativa: Reduz os custos administrativos e o tempo 
necessário para a realização de contratações, otimizando os recursos públicos.  

d) Flexibilidade Operacional: Permite a adequação da oferta de unidades 
habitacionais às características específicas da demanda, considerando 
localização, tipologia e faixa de renda. 

 
2.6. Interesse Público e Social 
 
O presente credenciamento atende ao interesse público primário de garantir o direito 
constitucional à moradia, contribuindo para a redução do déficit habitacional no 
município de Macapá e promovendo a inclusão social das famílias de baixa renda. A 
iniciativa alinha-se aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 
2030 da ONU, especialmente o ODS 11, que visa "tornar as cidades e os 
assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis". 
 
A política habitacional municipal, implementada por meio deste credenciamento, 
contribui ainda para o desenvolvimento econômico local, gerando empregos no setor 
da construção civil e movimentando a economia municipal, em consonância com os 
princípios da função social da propriedade e do desenvolvimento urbano sustentável. 
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3.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Requisitos Gerais de Participação  
 
Poderão participar do presente credenciamento as empresas que atendam 
cumulativamente aos seguintes requisitos:  
 

a) Natureza Jurídica: Pessoas jurídicas de direito privado, constituídas sob a 
forma de sociedade empresária, regularmente estabelecidas no País, com 
objeto social compatível com o ramo da construção civil e desenvolvimento de 
empreendimentos habitacionais.  

b) Cadastramento Prévio: Estar previamente cadastradas no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), ferramenta informatizada 
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br, com 
situação regular.  

c) Habilitação Técnica: Possuir capacidade técnica comprovada para execução 
de empreendimentos habitacionais, mediante apresentação de Contrato de 
Apoio à Produção ou Contrato de Financiamento à Produção firmado com 
instituição financeira habilitada 

d) Situação Fiscal e Trabalhista: Estar em situação regular perante a Fazenda 
Federal, Estadual e Municipal, bem como perante a Seguridade Social e o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

 
3.2. Requisitos Específicos do Objeto 
 
O requisito geral para empresas participação de empresas interessadas deverá ser a 
apresentação da cópia integral do Contrato de Apoio à Produção ou Contrato de 
Financiamento à Produção firmado com instituição financeira habilitada junto ao 
FGTS, especificamente para empreendimentos habitacionais enquadrados no 
Programa Minha Casa, Minha Vida. 
 
3.3. Vedações à Participação  
 
Não poderão participar do credenciamento: 
 

a) Impedimentos Legais: Pessoas físicas ou jurídicas que estejam impedidas de 
licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

b) Vínculos Vedados: Aqueles que mantenham vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da 
Secretaria Municipal de Habitação e Ordenamento Urbano ou da Prefeitura 
Municipal de Macapá, ou com agente público que desempenhe função no 
processo de credenciamento, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
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c) Condenações Específicas: Pessoas físicas ou jurídicas que, nos 5 (cinco) 
anos anteriores à publicação deste edital, tenham sido condenadas 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

d) Situações Falimentares: Empresas em processo de falência, concordata, 
recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução ou 
liquidação, salvo se apresentarem comprovação de que o respectivo plano de 
recuperação foi acolhido judicialmente. 

e) Agentes Públicos: Não poderá participar, direta ou indiretamente, do 
credenciamento agente público da Secretaria Municipal de Habitação e 
Ordenamento Urbano ou da Prefeitura Municipal de Macapá, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses. 
 
 

3.4. Responsabilidades do Interessado 
 
 
O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Habitação e Ordenamento Urbano por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
das credenciais de acesso ou informações incorretas. 
 
 
É de responsabilidade do interessado: 
 
 

a) Veracidade das Informações: Conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos sistemas relacionados e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação. 

b) Atualização Documental: Proceder, imediatamente, à correção ou alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

c) Cumprimento de Obrigações: Cumprir integralmente todas as obrigações 
decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e ambiental 
aplicável. 

d) Qualidade do Empreendimento: Assegurar que o empreendimento atenda 
aos padrões de qualidade exigidos pela legislação e pelas normas técnicas 
aplicáveis. 

 

 

4. DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 
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4.1. Procedimento de Manifestação 
 
Os interessados em participar do credenciamento deverão manifestar seu interesse 
exclusivamente por meio eletrônico, através do Portal Casa Macapá, disponível no 
endereço eletrônico https://casa.macapa.ap.gov.br/credenciamento/, no prazo 
estabelecido neste edital, devendo cadastrar um representante no Portal Casa 
Macapá para iniciar o processo de Credenciamento.  
 
A manifestação de interesse deverá ser acompanhada de requerimento formal 
contendo as seguintes informações obrigatórias: 
 

a) Identificação da Empresa:  Razão social completa - Nome fantasia (se 
houver) - CNPJ - Inscrição Estadual e Municipal - Endereço completo da sede 
- Telefones e endereço eletrônico para contato - Dados do representante legal. 

b) Informações Contratuais:  apresentação do contrato de financiamento com a 
instituição financeira - Número do contrato e data de assinatura - Instituição 
financeira contratante - Valor total do financiamento - Recursos utilizados 
(FGTS/outros), descrição do empreendimento, localização, Número total de 
unidades habitacionais - Tipologia das unidades (apartamentos/casas)  

 

4.2. Documentação 
 
Juntamente com o Requerimento de Manifestação de Interesse, deverão ser 
apresentados os documentos comprobatórios necessários à avaliação da habilitação 
jurídica, trabalhista e fiscal da empresa interessada, nos termos do item 5 deste 
instrumento convocatório, em conformidade com a legislação vigente 
 
4.3. Prazo e Forma de Apresentação  
 

a) Prazo: A manifestação de interesse poderá ser apresentada a qualquer tempo 
durante a vigência deste edital, que será de 30 (trinta) dias a partir da data de 
sua publicação.  

b) Forma: Exclusivamente por meio eletrônico, através do Portal Casa Macapá, 
mediante upload dos documentos digitalizados em formato PDF, com tamanho 
máximo de 10MB por arquivo.  

c) Protocolo: O sistema gerará automaticamente protocolo de recebimento, 
contendo data, horário e número de identificação da manifestação de interesse.  

d) Confirmação: O interessado receberá confirmação de recebimento por correio 
eletrônico no endereço informado no cadastro. 

 
 
4.4. Análise Preliminar  
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Após o recebimento da manifestação de interesse, a Secretaria Municipal de 
Habitação e Ordenamento Urbano realizará análise preliminar da documentação 
apresentada, verificando:  
 

a) Completude Documental: Se todos os documentos obrigatórios foram 
apresentados.  

b) Conformidade Formal: Se os documentos atendem aos requisitos formais 
estabelecidos.  

c) Adequação ao Objeto: Se o empreendimento se enquadra no objeto deste 
credenciamento. 

d) Atendimento aos Requisitos: Se a empresa atende aos requisitos de 
participação estabelecidos. 

 
4.5. Diligências e Complementações  
 
Caso seja identificada a necessidade de complementação de informações ou 
documentos, a Secretaria Municipal de Habitação e Ordenamento Urbano poderá:  
 

a) Solicitar Esclarecimentos: Requisitar informações adicionais sobre aspectos 
específicos do empreendimento ou da empresa. 

b) Determinar Complementação: Estabelecer prazo para apresentação de 
documentos faltantes ou correção de irregularidades sanáveis. 

 
O prazo para atendimento às diligências será de 10 (dez) dias úteis, prorrogável por 
igual período mediante justificativa fundamentada. 
 
4.6. Efeitos da Manifestação de Interesse  
 
A apresentação da manifestação de interesse implica:  
 

a) Aceitação Integral: Concordância plena com todos os termos e condições 
deste edital e seus anexos.  

b)  Compromisso de Execução: Assumir o compromisso de executar o objeto 
nos termos propostos, caso seja credenciado e posteriormente contratado.  

c) Responsabilidade pelas Informações: Responsabilidade integral pela 
veracidade e autenticidade de todas as informações e documentos 
apresentados.  

d) Sujeição às Penalidades: Sujeição às sanções previstas na legislação e neste 
edital em caso de descumprimento das obrigações assumidas. 

 
 
5. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1. Habilitação  
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Os documentos relativos à habilitação deverão ser apresentados pelas empresas 
interessadas, conforme exigências deste edital, sob pena de inabilitação: 

 

I. Requerimento de Manifestação de Interesse: contendo todas as 
informações do empreendimento e a identificação completa do representante 
legal da empresa interessada.  

II. Declaração de Conhecimento e Concordância: declaração expressa de que 
tem pleno conhecimento e concorda com todas as condições estabelecidas 
neste edital e seus anexos, comprometendo-se a cumpri-las integralmente, 
bem como de que atende plenamente aos requisitos de habilitação definidos 
no instrumento convocatório, em conformidade com a legislação vigente. 

III. Declaração de Inexistência de Fato Superveniente: Atestando que não 
existem fatos impeditivos para sua habilitação. 

IV. Declaração de Ciência e Cumprimento da LGPD: declaração expressa de 
que o proponente tem pleno conhecimento e concorda com o tratamento de 
seus dados pessoais, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (Lei nº 13.709/2018), assumindo a responsabilidade pelo 
cumprimento das normas aplicáveis à proteção, privacidade e segurança das 
informações fornecidas no âmbito da presente proposta. 

V. Declaração de Autenticidade dos Documentos: declaração de que todos os 
documentos apresentados para fins de credenciamento são autênticos, 
assumindo integral responsabilidade civil, administrativa e penal por sua 
veracidade, nos termos da legislação aplicável, em especial da Lei nº 
14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) e do Código Penal 
Brasileiro.  

VI. Declaração de Atendimento às Normas Técnicas: declaração de que a 
execução do objeto observará integralmente a NBR 15.575/2013 que trata das 
Norma de Desempenho de Edificações Habitacionais e demais normas 
técnicas aplicáveis, inclusive as editadas pela ABNT, bem como legislações 
correlatas de segurança, desempenho, acessibilidade e sustentabilidade. 

 
5.2. Habilitação Jurídica 
 
Para comprovação a empresa deverá apresentar os seguintes documentos das 
empresa: 
 

a) Ato Constitutivo: documento escrito que formaliza a criação de uma pessoa 
jurídica, estabelecendo as bases legais e estruturais do negócio.  
b) Registro na Junta Comercial: procedimento formal de arquivamento e 
publicidade do ato constitutivo e outros documentos da empresa na Junta 
Comercial do estado onde está estabelecida.  
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c) Documentos de Identificação do Sócio Administrador ou Representante Legal, 
acompanhados de procuração, quando for o caso. 

d) Cartão do CNPJ atualizado, emitido pela Receita Federal do Brasil. 
 
5.3. Regularidade Fiscal, social e trabalhista  

 
 

a) Certidões de Regularidade Fiscal junto aos seguintes entes: 
 
• Receita Federal do Brasil e Dívida Ativa da União; 
• Fazenda Estadual; 
• Fazenda Municipal do domicílio ou sede da empresa. 

 
b) Certidão de Regularidade do FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal. 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justiça do 

Trabalho, nos termos da Lei nº 12.440/2011. 
d) Comprovante de Inscrição no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores, atualizado. 
e) Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: A comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, não como condição 
para credenciamento, conforme art. 62, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

f) Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor: declaração de que não 
mantém em seu quadro funcional menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer atividade, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e em conformidade 
com o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990). 

g) Declaração de Vedação ao Trabalho Degradante: declaração de que não 
mantém, direta ou indiretamente, trabalhadores em condições análogas à de 
escravo, em regime forçado ou em situação degradante, em estrita 
observância aos incisos III e IV do art. 1º e ao inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal, bem como às disposições do art. 149 do Código Penal e 
demais normas nacionais e internacionais de proteção ao trabalho e à 
dignidade da pessoa humana. 

 
 
 
 
 
5.4. Qualificação Técnica  
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a) Contrato de Apoio à Produção ou de Financiamento à Produção: para 
qualificação técnica será avaliado o Contrato de Apoio à Produção ou Contrato 
de Financiamento à Produção de unidades habitacionais firmado entre a 
empresa participante do credenciamento com instituição financeira habilitada 
junto ao FGTS nos termos deste edital 

 
5.5. Verificação da Habilitação  
 
A verificação da habilitação será realizada pela Comissão de Credenciamento da 
Secretaria Municipal de Habitação e Ordenamento Urbano, que analisará toda a 
documentação apresentada e poderá:  
 

a) Solicitar Esclarecimentos: Requisitar informações adicionais ou 
esclarecimentos sobre documentos apresentados.  

b) Realizar Diligências: Efetuar diligências para verificação da veracidade das 
informações prestadas.  

c) Promover Vistorias: Realizar vistorias técnicas no empreendimento e nas 
instalações da empresa. 

d) Consultar Órgãos Competentes: Consultar órgãos e entidades competentes 
para verificação da regularidade da empresa e do empreendimento.  

 
O prazo para análise da habilitação será de até 30 (trinta) dias úteis, contados do 
recebimento da documentação completa, podendo ser prorrogado por igual período 
mediante justificativa fundamentada. 
 
6. DO PROCEDIMENTO DE CREDENCIAMENTO 
 
6.1. Fases do Procedimento 
 
O procedimento de credenciamento será desenvolvido nas seguintes fases 
sequenciais: 
 

a) Fase de Manifestação de Interesse: Período para apresentação dos 
requerimentos de credenciamento pelas empresas interessadas, conforme 
estabelecido na seção 4 deste edital. 

b) Fase de Análise Documental: Verificação da documentação apresentada pela 
Comissão de Credenciamento, incluindo análise da habilitação jurídica, fiscal, 
trabalhista, econômico-financeira e técnica. 

c) Fase de Diligências: Período para esclarecimentos, complementações 
documentais e vistorias técnicas, quando necessárias. 

d) Fase de Decisão: Deliberação da Comissão de Credenciamento sobre o 
deferimento ou indeferimento do pedido de credenciamento. 

e) Fase de Publicação: Divulgação da decisão e inclusão da empresa na lista de 
credenciados, quando for o caso. 
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6.2. Análise da Documentação  
 
A análise da documentação observará os seguintes critérios:  
 

a) Conformidade Legal: Verificação do atendimento a todos os requisitos legais 
e regulamentares aplicáveis.  

b) Completude Documental: Conferência da apresentação de todos os 
documentos obrigatórios estabelecidos neste edital.  

c) Autenticidade: Verificação da autenticidade e validade dos documentos 
apresentados.  

d) Adequação Técnica: Análise da adequação técnica do empreendimento 
mediante apresentação da aprovação prévia do empreendimento junto ao 
agente financeiro.  

 
6.3. Critérios de Avaliação  
 
A avaliação dos pedidos de credenciamento considerará:  
 

a) Atendimento aos Requisitos: Verificação do cumprimento integral de todos 
os requisitos estabelecidos neste edital.  

b) Experiência Comprovada: Avaliação da experiência da empresa em 
empreendimentos similares.  

 
6.4. Decisão sobre o Credenciamento  
 
A decisão sobre cada pedido de credenciamento será:  
 

a) Fundamentada: Baseada em análise técnica detalhada e devidamente 
fundamentada.  

b) Individual: Tomada individualmente para cada empresa e empreendimento.  
c) Documentada: Registrada em ata e acompanhada de relatório técnico 

circunstanciado.  
d) Comunicada: Comunicada formalmente à empresa interessada no prazo de 5 

(cinco) dias úteis.  
e) Publicada: Divulgada no Diário Oficial do Município, Diário Oficial da União e 

no Portal Casa Macapá. 
 
6.5. Deferimento do Credenciamento  
 
Em caso de deferimento, a empresa será:  
 

a) Incluída na Lista: Incluída na lista oficial de empresas credenciadas, 
disponível no Portal Casa Macapá.  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

F
E

R
N

A
N

D
A

 P
A

U
LA

 A
LC

Â
N

T
A

R
A

 D
E

 V
E

IG
A

 C
A

B
R

A
L

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//m
ac

ap
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/4

08
A

-9
28

9-
F

D
9A

-8
D

04
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
08

A
-9

28
9-

F
D

9A
-8

D
04



 
 
 
 
 

 
MUNICÍPIO DE MACAPÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E ORDENAMENTO URBANO  

 
 

 
                  Rua Hildemar maia, 1134, – Santa Rita– Macapá/AP   

E-mail: sub.habitacao@macapa.ap.gov.br - www.macapa.ap.gov.br 

b) Certificada: Receberá certificado de credenciamento com validade de 12 
(doze) meses.  

c) Habilitada: Ficará habilitada a participar do Programas Habitacional Casa 
Macapá nos termos da Legislação vigente.  

 
6.6. Indeferimento do Credenciamento  
 
Em caso de indeferimento, será:  
 

a) Fundamentado: A decisão será devidamente fundamentada, indicando os 
motivos do indeferimento.  

b) Comunicado: A empresa será comunicada formalmente sobre a decisão e 
seus fundamentos.  

c) Recursal: Será informado sobre o prazo e procedimentos para interposição de 
recurso. 

d) Reapresentação: A empresa poderá reapresentar novo pedido após sanadas 
as irregularidades apontadas. 

 
6.7. Prazos do Procedimento  
 
Os prazos para cada fase do procedimento são:  
 

a) Análise Documental: Até 30 (trinta) dias úteis para análise da documentação 
completa. 

b) Diligências: Até 15 (quinze) dias úteis para realização de diligências e 
vistorias.  

c) Complementação: Até 10 (dez) dias úteis para a empresa atender às 
diligências.  

d) Decisão: Até 10 (dez) dias úteis para decisão final após análise completa.  
e) Comunicação: Até 5 (cinco) dias úteis para comunicação da decisão. 

 
7. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E PRIORIZAÇÃO 
 
7.1. Ordem de Credenciamento 
 
Fica estabelecido que o credenciamento será processado conforme a ordem 
cronológica de apresentação dos requerimentos devidamente instruídos e que 
atendam a todos os requisitos previstos neste edital, observando-se, para esse fim, a 
data e o horário de protocolo eletrônico no Portal Casa Macapá. 
 
7.2. Critérios de Priorização para Contratação 
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Será considerado que o credenciamento, por si só, não gera ordem de preferência 
entre as empresas habilitadas. Todavia, para fins de futuras contratações, serão 
observados os seguintes critérios de priorização: 
 

a) empreendimentos que apresentem maior número de unidades habitacionais 
já construídas e aptas à contratação imediata, nos termos do Programa Casa 
Macapá; 
b) empreendimentos em fase de construção/execução com menor prazo previsto 
para conclusão e entrega das unidades, hipótese em que deverá ser 
apresentado o último laudo de vistoria/medição de obra emitido pela Caixa 
Econômica Federal, atestando o percentual de execução física do 
empreendimento. 
 

7.3. Critérios de Desempate 
 
Fica estabelecido que, em caso de empate na ordem cronológica de apresentação 
dos requerimentos, será adotada a seguinte ordem de preferência: 
 
a) microempresas e empresas de pequeno porte, na forma da Lei Complementar nº 
123/2006; 
b) empresas com sede no Município de Macapá; 
c) empresas com sede no Estado do Amapá; 
d) empresas que comprovem maior experiência em programas habitacionais de 
interesse social; 
e) em último caso, sorteio público. 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
8.1. Obrigações da Secretaria Municipal de Habitação e Ordenamento Urbano 
Constituem obrigações da Secretaria Municipal de Habitação e Ordenamento 
Urbano:  
 

a) Gestão do Credenciamento: Conduzir o procedimento de credenciamento de 
forma transparente, isonômica e em conformidade com a legislação aplicável.  

b) Análise Técnica: Proceder à análise técnica criteriosa da documentação 
apresentada pelas empresas interessadas, observando os prazos 
estabelecidos neste edital.  

c) Comunicação: Manter comunicação eficiente com as empresas credenciadas, 
informando sobre procedimentos, prazos e demais aspectos relevantes do 
programa.  

d) Indicação de Famílias: Responsabilizar-se pela indicação de famílias 
beneficiárias, observando os critérios de renda, priorização e transparência 
estabelecidos na legislação. 
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e) Acompanhamento: Acompanhar a execução dos empreendimentos 
credenciados, verificando o cumprimento dos cronogramas e especificações 
técnicas.  

f) Fiscalização: Exercer a fiscalização dos contratos firmados, assegurando o 
cumprimento das obrigações assumidas pelas empresas credenciadas.  

g) Pagamento: Emitir as cartas de subvenções econômicas devidas, conforme os 
valores e condições estabelecidos na legislação de habitação de interesse 
social do Município.  

h) Transparência: Manter atualizado o Portal Casa Macapá com informações 
sobre o programa, famílias indicadas, empreendimentos habitacionais 
credenciados e famílias beneficiadas. 

 
8.2. Obrigações das Empresas Credenciadas  
 
Constituem obrigações das empresas credenciadas:  
 

a) Execução Conforme Projeto: Executar o empreendimento em estrita 
conformidade com os projetos aprovados, memorial descritivo e especificações 
técnicas apresentadas.  

b) Cumprimento de Prazos: Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos no 
cronograma físico-financeiro, comunicando previamente eventuais atrasos 
justificados.  

c) Qualidade Técnica: Assegurar a qualidade técnica da execução, utilizando 
materiais e mão de obra qualificada, em conformidade com as normas técnicas 
aplicáveis.  

d) Documentação Atualizada: Manter atualizada toda a documentação relativa 
ao empreendimento, incluindo licenças, autorizações e registros técnicos.  

e) Acesso para Fiscalização: Permitir o livre acesso dos técnicos da Secretaria 
Municipal de Habitação e Ordenamento Urbano para fiscalização e 
acompanhamento da execução do empreendimento.  

f) Atendimento às Famílias: Prestar atendimento adequado às famílias 
beneficiárias, esclarecendo dúvidas e orientando sobre os procedimentos de 
aquisição.  

g) Garantia: Oferecer garantia das unidades habitacionais conforme estabelecido 
na legislação e nas normas técnicas aplicáveis. 

 
9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
 
9.1. Direito de Recurso  
 
Das decisões da Comissão de Credenciamento caberá recurso administrativo, que 
deverá ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação ou 
publicação da decisão recorrida.  
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9.2. Procedimento Recursal  
 
O recurso deverá ser:  
 

a) Fundamentado: Apresentar fundamentação clara e objetiva, indicando os 
pontos controvertidos e as razões do inconformismo.  

b) Protocolado: Protocolado exclusivamente por meio eletrônico, através do 
Portal Casa Macapá.  

c) Tempestivo: Interposto dentro do prazo legal, sob pena de preclusão.  
d) Assinado: Assinado pelo representante legal da empresa ou procurador com 

poderes específicos. 
 
9.3. Efeito do Recurso  
 
O recurso será recebido apenas no efeito devolutivo, não suspendendo os efeitos da 
decisão recorrida, salvo quando a execução imediata da decisão puder causar dano 
grave e de difícil reparação.  
 
9.4. Julgamento  
 
O recurso será julgado pela autoridade superior àquela que proferiu a decisão 
recorrida, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento. 
 
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
10.1. Infrações Administrativas  
 
Constituem infrações administrativas sujeitas às sanções previstas neste edital:  
 

a) Apresentação de documentação falsa ou adulterada  
b) Prestação de informações inverídicas  
c) Descumprimento das obrigações assumidas  
d) Execução inadequada ou com vícios  
e) Atraso injustificado na execução  
f) Abandono da execução do empreendimento  

 
10.2. Sanções Aplicáveis  
 
As infrações administrativas sujeitam o infrator às seguintes sanções:  
 

a) Advertência: Para infrações leves que não comprometam a execução do 
objeto. 

b) Suspensão: Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
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c) Declaração de Inidoneidade: Para infrações graves que demonstrem falta de 
idoneidade para contratar com a Administração Pública.  

d) Descredenciamento: Exclusão da lista de empresas credenciadas.  
 
10.3. Processo Administrativo  
 
A aplicação das sanções observará o devido processo legal, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
11. DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS  
 
11.1. Impugnação ao Edital  
Qualquer pessoa poderá impugnar este edital até 3 (três) dias úteis antes da data 
limite para manifestação de interesse, devendo protocolar a impugnação por meio 
eletrônico.  
 
11.2. Pedidos de Esclarecimento  
 
Os pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados até 3 (três) dias úteis antes 
da data limite para manifestação de interesse.  
 
11.3. Respostas 
 
 As respostas às impugnações e esclarecimentos serão divulgadas no Portal Casa 
Macapá em até 2 (dois) dias úteis. 
 
12. DO DESCREDENCIAMENTO  
 
 
12.1. Hipóteses de Descredenciamento  
 
O descredenciamento poderá ocorrer nas seguintes hipóteses:  

 
a) Perda dos requisitos de habilitação  
b) Descumprimento das obrigações assumidas  
c) Aplicação de sanção de suspensão ou declaração de inidoneidade  
d) Solicitação da própria empresa 
e) Conclusão do empreendimento  
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12.2. Procedimento  
 
O descredenciamento será precedido de processo administrativo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa.  
 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
13.1. O credenciamento previsto neste Termo somente se efetivará mediante a 
celebração de contrato no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida, firmado entre 
a empresa proprietária do empreendimento imobiliário e a Instituição Financeira Oficial 
Federal competente, não cabendo ao Município qualquer responsabilidade de 
ressarcimento por valores eventualmente despendidos pela empresa. 
 
13.2. O presente credenciamento, inclusive quanto às fases de impugnação, pedidos 
de esclarecimento e interposição de recursos, observará integralmente o disposto nos 
artigos 164 e 165 da Lei nº 14.133/2021. 
13.3. Em conformidade com o art. 71 da Lei nº 14.133/2021, o Credenciamento poderá 
ser adiado ou revogado por razões de interesse público, ou anulado em virtude de 
ilegalidade insanável, mediante ato formal e devidamente fundamentado, não 
assistindo aos participantes direito a qualquer indenização em decorrência dessas 
hipóteses. 
 
13.4. O Município poderá, ainda, prorrogar os prazos de recebimento das inscrições, 
devendo, nesse caso, proceder à publicação da respectiva alteração do edital. 
 
13.5. Cada empreendimento inscrito será responsável pela veracidade e legitimidade 
das informações e documentos apresentados em qualquer fase do procedimento de 
credenciamento. A apresentação de documento falso ou a prestação de informação 
inverídica implicará na inabilitação da empresa, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas em lei. 
 
13.6. Compete exclusivamente aos participantes o acompanhamento deste 
credenciamento e de todos os atos subsequentes, tais como erratas, aditivos, 
respostas a questionamentos e alterações eventualmente introduzidas no edital e em 
seus anexos, nos meios de divulgação indicados no instrumento convocatório. 
 
13.7. Fica eleito o foro da Comarca de Macapá/AP para dirimir quaisquer 
controvérsias relativas ao presente edital Credenciamento, com renúncia expressa a 
qualquer outro, ainda que privilegiado. 
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14. DOS ANEXOS 
 
Fazem parte integrante deste edital os seguintes anexos: 
 
Anexo I – Requerimento de Manifestação de interesse;  
Anexo II - Declaração de Conhecimento e Concordância 
Anexo III - Declaração de Inexistência de Fato Superveniente 
Anexo IV – Declaração de Ciência e Cumprimento da LGPD  
Anexo V - Declaração de Autenticidade dos Documentos 
Anexo VI - Declaração de Atendimento às Normas Técnicas 
Anexo VII - Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor 
Anexo VIII - Declaração de Vedação ao Trabalho Degradante 
Anexo IX – Termo de Credenciamento;  
Anexo X – Ata de Julgamento da Comissão;  
Anexo XI – Checklist de Documentação;  
 
 
 
 

 
Macapá-AP, 15 de setembro de 2025. 
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FERNANDA PAULA ALCÂNTARA DE VEIGA CABRAL 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E ORDENAMENTO URBANO 
DECRETO Nº 173/2025 
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